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Ata n.º 16/2018 
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
DEZOITO DE JUNHO DE DOIS MIL E DEZOITO: ------------------------------------------------------  

Aos dezoito dias do mês de julho do ano dois mil e dezoito, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
segunda quinzena do mês de julho, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da 
Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira e a Dr.ª Ana Carmo.  ---------------------------------------------------      

FALTAS DO EXECUTIVO: --------------------------------------------------------------------------------------  

Verificou-se a ausência do Senhor Vereador Dr. Ricardo Colaço, que através de 
correio eletrónico, datado do próprio dia, 18.07.2018, justificou a ausência à presente 
reunião, alegando motivos profissionais inadiáveis. -----------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.-----------------------  

Nos termos do disposto no n.º 1 o artigo 78.º e do n.º 1 do artigo 79º da Lei nº 
169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, não foi possível proceder à 
substituição do Senhor Vereador Dr. Ricardo Colaço, pelo cidadão imediatamente a seguir 
na ordem da respetiva lista (PSD). ---------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes 
Guerreiro. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  ------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2017:  ------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA: ----------------------------------------------------------------------------------- 

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: --------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre a proposta do Senhor Presidente para a 
realização de apenas uma Reunião de Câmara no decorrer do mês de agosto, pública, a 
ter lugar no dia 16 (quinta-feira), pelas 10.00,na sala de reuniões do edifício-sede do 
Município; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre candidatura no âmbito do Programa “BEM-
Beneficiação de Equipamentos Municipais” (Despacho n.º 6274/2018, de 28 de junho);  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a minuta do Edital que publicita os termos e 
condições para a realização de uma Hasta Pública-apresentação de propostas a carta 
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fechada, para Concessão do Direito de Exploração do Restaurante, sito no Fórum 
Cultural- Convento de Nossa Senhora da Conceição em Almodôvar; --------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre a cedência, a título precário, da parcela de 
terreno pertencente ao domínio público municipal para regularização de espaço 
público; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação sobre a oferta de bens destinados a apoiar o 
encontro de Grupos Corais organizado pelo Grupo Coral “As Mondadeiras” de Santa 
Cruz; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre a oferta de bens destinados a apoiar a “Festa 
dos Avós” organizada pelos moradores da Telhada; -----------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro, formulado pela 
Associação de Atividades Recreativas “Fantasias Doces”, destinado a apoiar a 
tradicional festa de verão; --------------------------------------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre a oferta de bens e apoio logístico destinados a 
apoiar a festa de Santa Rufina realizada pelos moradores daquele Bairro; ------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir às 
entidades legalmente existentes no concelho; ------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS -----------------------------------------------------------------  

2.1 - ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 15/2018, da reunião ordinária realizada no dia 04 de 
julho de 2018; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.1.2 - Apreciação e deliberação sobre a atribuição do suplemento remuneratório 
do subsídio de turno à equipa de sapadores florestais, no âmbito das ações de 
vigilância, primeira intervenção e apoio ao combate aos incêndios florestais; --------------  

2.2 - FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia. ---------------------------------  

3 - DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -------------------  

3.1 - Apreciação e deliberação sobre o Projeto de execução do Balcão Único 
Municipal; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 - Apreciação e deliberação sobre o início dos procedimentos para elaboração 
dos Planos de Pormenor da área de acolhimento empresarial em Gomes Aires e da 
ampliação da atual Zona Industrial de Almodôvar; -------------------------------------------------  

3.3. - Apreciação e deliberação sobre a alteração à Operação de Loteamento Cerca 
da Presença II - Almodôvar, com o Alvará de Loteamento n.º 1/2010, requerido por 
João Manuel Romão Lourenço; --------------------------------------------------------------------------  

3.4 - Apreciação e deliberação sobre a comparticipação do Município no orçamento 
apresentado pela EDP para a eletrificação rural em Monte da Zorra — Aldeia dos 
Fernandes. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4 - DIVISÃO DE INTERVENCÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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4.1 - Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário; ---------------------------------------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

III - PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual.  -----------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ----------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ---------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ---------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 14.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2018: ---------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 14.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada por seu Despacho, de 04 de julho de 
2018, a qual ascende a €185.213,90, dos quais €145.213,90 dos reforços são de 
natureza corrente e €40.000,00 de natureza capital. ----------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 15.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E 
GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2018: --------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 15.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada por seu Despacho, de 10 de julho de 
2018, a qual ascende a €72.770,96, dos quais €63.170,96 dos reforços são de natureza 
corrente e €9.600,00 de natureza capital.  ------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------  

III – PAGAMENTO DE CRÉDITO À EMPRESA TECNOVIA – SOCIEDADE DE 
EMPREITADAS, S.A.: --------------------------------------------------------------- ------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do pagamento de crédito reclamado pela 
empresa Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., no valor de €1.541,54, referente à 
reparação de Guarda Corpos nas Fontes Ferrenhas, em 2006. ----------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------  

IV – AGRADECIMENTO – NÚCLEO REGIONAL DO SUL DA LIGA PORTUGUESA 
CONTRA O CANCRO--------------------------------------------------------------- -------------------------  

O Senhor Presidente deu igualmente conhecimento do teor de um ofício exarado 
em 20 de junho de 2018, pela Direção do Núcleo Regional do Sul do Liga Portuguesa 
Contra o Cancro, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------  
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“A Direcção do Núcleo Regional do Sul da Liga Portuguesa Contra o Cancro, vem por este 
meio, manifestar o enorme agradecimento, pelo donativo concedido para apoiar o 10º 
Aniversário do Movimento Vencer e Viver da Delegação de Almodôvar. ---------------------------------- 

O apoio que tem sido dado à liga Portuguesa Contra o Cancro, tem sido um incentivo à 
nossa Causa, onde lutamos todos os dias para que haja avanços na investigação e um dia 
consigamos chegar à Cura. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Bem-haja por estarem sempre ao nosso lado, no apoio ao doente oncológico.” ------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------  

V – AGRADECIMENTO – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ALMODÔVAR -----------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um ofício exarado em 12 de 
julho de 2018, pelo Agrupamento de Escolas de Almodôvar – Departamento Curricular 
do 1.º Ciclo do Ensino Básico, cujo teor se transcreve: --------------------------------------------  

“Vimos por este meio agradecer toda a colaboração prestada na operacionalização e 
execução de atividades no âmbito do projeto “Segurança +” desenvolvido pelos Departamentos 
Curriculares do Pré-Escolar e do 1º Ciclo do Ensino Básico, durante o ano letivo de 2017/18. ------- 

O nosso muito obrigado por toda a disponibilidade demonstrada e por termos contado com 
a sua colaboração que para nós foi tão importante, pois acreditamos que a aprendizagem das 
nossas crianças merece e necessita do empenho e da dedicação de todos os elementos da nossa 
comunidade. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Esperamos, professores e alunos, poder continuar a contar com a sua colaboração em 
projetos futuros.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------  

VI – INSPEÇÃO GERAL DAS ATIVIDADES CULTURAIS – DELEGAÇÃO MUNICIPAL DA 
IGAC ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um ofício expedido em 08 de 
junho de 2018, pela Inspeção Geral das Atividades Culturais, cujo teor se transcreve: ---  

“Os delegados municipais em funções ao abrigo do regime jurídico de funcionamento dos 
espetáculos de natureza artística, atualmente, consignado no Decreto Lei n° 23/2014, de 14 de 
fevereiro apoiam, fundamental e fisicamente no âmbito dos serviços associados à promoção e 
funcionamento de espetáculos de natureza artística. ----------------------------------------------------------- 

Atualmente, os serviços associados à realização de espetáculos de natureza artística estão 
desmaterializados e, neste sentido, apenas residualmente será necessário apoio aos promotores 
de espetáculos no decurso das respetivas atividades, o qual será acautelado através da 
abertura destes serviços nos espaços de cidadão, à semelhança de outros serviços da IGAC já 
desmaterializados. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste contexto, a que acresce a necessidade de uniformizar procedimentos em todas as 
regiões do país, não se justifica a manutenção da figura do delegado municipal quando o 
serviço se encontra eletronicamente disponível com interação direta entre os promotores e a 
plataforma eletrónica da IGAC.---------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim sendo, e agradecendo toda a amabilidade peto serviço prestado pelo delegado 
municipal dessa autarquia, cessa, pelas razões expostas, a função de delegado municipal da 
IGAC desse município a partir do dia 1 de julho de 2018. ------------------------------------------------------ 

Mais se informa que nesta data foram notificados todos os promotores do encerramento da 
delegação municipal, solicitando-se a melhor compreensão e colaboração no sentido dos 
clientes/promotores que vêm recorrendo a essa delegação serem encaminhados para a IGAC, 
por telefone ou através do seguinte endereço eletrónico: igacgeral@igac.pt.”-------------------------- 

mailto:igacgeral@igac.pt
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A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do 
dia”, de 60 minutos. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que mais uma vez lamenta, pessoal e politicamente, a 
atitude do Sr. Vereador do PSD, Ricardo Colaço, por não estar presente e por não 
informar antecipadamente para que se possa convocar o elemento seguinte. Trata-se 
de um desrespeito por quem nele votou.  ------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------------------------------ 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:--------------------------------------------  

1.1 — PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE PARA A REALIZAÇÃO DE APENAS UMA 
REUNIÃO DE CÂMARA NO DECORRER DO MÊS DE AGOSTO, PÚBLICA, A TER LUGAR 
NO DIA 16 (QUINTA-FEIRA), PELAS 10.00, NA SALA DE REUNIÕES DO EDIFÍCIO-SEDE 
DO MUNICÍPIO  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 115/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 16 de julho de 2018, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 115/PRESIDENTE/2018  ---------------------------------------------------------------------- 
SUPRESSÃO DA PRIMEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA RELATIVA AO MÊS DE 

AGOSTO  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que vivemos num concelho com caraterísticas muito peculiares em termos climatéricos, 

nomeadamente, o registo de altas temperaturas que se verificam nos meses de verão, fator que 
se reflete diretamente nos serviços camarários; ------------------------------------------------------------------ 

A tradicional redução de documentos que se verifica no mês de agosto; ----------------------------- 
Que agosto é ainda o mês mais escolhido para o gozo de férias pela maioria dos munícipes, 

empresas e trabalhadores em funções públicas;  ----------------------------------------------------------------- 
Que durante este mês se verifica um considerável decréscimo na quantidade de assuntos a 

submeter à apreciação e deliberação da Câmara;  -------------------------------------------------------------- 
O disposto nos artigos 40º e 49º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 

redação;  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Que a primeira reunião de cada mês não é pública.  ------------------------------------------------------- 
PROPONHO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Órgão Executivo delibere no sentido de aprovar a realização de uma única 

reunião ordinária durante o mês de agosto, suprimindo, deste modo, a Reunião de Câmara 
prevista para o dia 01 de agosto de 2018;-------------------------------------------------------------------------- 

2.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta. “ -------------------------- 

A Câmara por unanimidade, deliberou: ----------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a realização de uma única reunião ordinária durante o mês de 

agosto, suprimindo, deste modo, a Reunião de Câmara prevista para o dia 01 de 
agosto de 2018; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 
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1.2 – CANDIDATURA NO ÂMBITO DO PROGRAMA “BEM-BENEFICIAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS” (DESPACHO N.º 6274/2018, DE 28 DE JUNHO)  ----------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a seguinte informação, 
elaborada em 16 de julho de 2018 pelo Grupo de Trabalho Portugal 2020, que se 
transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Informação 8 - GTPortugal2020 2018  ------------------------------------------------------------------------ 
Assunto: Programa “BEM – Beneficiação de Equipamentos Municipais (Despacho n.º 

6274/2018, de 28 de junho) -------------------------------------------------------------------------------------------- 
      Informação:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Na sequência da publicação do Anúncio de Abertura de Procedimento Concursal da supra 

mencionada ação, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte: ------------------------------------------------- 
1. O apoio a atribuir destina-se às iniciativas de natureza municipal que promovam a coesão 

territorial e o aumento da capacidade de atração dos territórios do interior, designadamente 
projetos de valorização e requalificação de espaços, infraestruturas ou equipamentos 
municipais que potenciem o desenvolvimento desses territórios; ------------------------------------------- 

2. Podem ser objeto de apoio as seguintes tipologias de ações, desde que as mesmas se 
localizem na área dos territórios abrangidos pelas medidas do Programa Nacional para a 
Coesão Territorial:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Valorização de infraestruturas e espaços desportivos; ------------------------------------------------- 
b) Valorização de infraestruturas e equipamentos culturais; --------------------------------------------- 
c) Valorização de património classificado como de interesse municipal ou nacional; ------------- 
d) Valorização de infraestruturas e equipamentos para habitação social; --------------------------- 
e) Valorização de infraestruturas e equipamentos para prestação de serviços de apoio à 

população; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
f) Valorização de edifícios sede de municípios cujo investimento revista caráter urgente, 

tendo em vista assegurar a funcionalidade dos órgãos e serviços municipais e a dignidade do 
exercício do poder local. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. O Município de Almodôvar pode beneficiar da tipologia de apoios aqui em apreço, nos 
termos da Portaria n.º 208/2017, de 13 de julho.  --------------------------------------------------------------- 

4. O período para apresentação de candidaturas é de 30 dias consecutivos, com início no dia 
29 de junho de 2018 e termo no dia 30 de julho de 2018. ----------------------------------------------------- 

5. O apoio financeiro é concedido sob a forma de subsídio não reembolsável, podendo 
corresponder até 60% do investimento elegível, salvo no que respeita às candidaturas que 
visem a valorização de edifícios sede de municípios cujo investimento revista caráter urgente, 
tendo em vista assegurar a funcionalidade dos órgãos e serviços municipais e a dignidade do 
exercício do poder local, caso em que a comparticipação máxima corresponderá a 50 %.  -------- 

De referir que o custo máximo do projeto a candidatar não poderá exceder os 300.000,00€. 
Acresce ainda que nos termos do Ponto 12 do Despacho n.º 6274/2018, de 28 de junho, “é 

admitida apenas uma candidatura por município para a realização de investimentos 
abrangendo apenas uma das áreas identificadas no n.º 3”. ------------------------------------------------ 

6. Face ao exposto, e desde que se encontrem preenchidos os demais pressupostos no 
Despacho n.º 6274/2018 de 28 de junho, o Município de Almodôvar poderá preencher os 
requisitos para a eventual apresentação de candidatura no âmbito do Anúncio de Abertura de 
Procedimento Concursal em epígrafe. ------------------------------------------------------------------------------- 

7. Neste sentido, propõe-se que, previamente à submissão da presente informação à 
apreciação e deliberação da Câmara Municipal, sejam consultados os serviços municipais 
competentes, a fim de aferir:  ------------------------------------------------------------------------------------------ 

a) Quais os projetos que, cumprindo os requisitos supra referidos (designadamente ao nível 
da maturidade), podem ser passíveis de ser candidatados ao presente Aviso de Candidatura; ----- 



 

 

ATA N.º 16/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18.JUL.2018 

 

283 

 

b) Quais os valores respeitantes ao investimento em cada um dos projetos passíveis de ser 
candidatados. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Qual o projeto que efetivamente se pretende candidatar no âmbito do programa aqui em 
apreço. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Mais se informa que previamente à elaboração da candidatura dever-se-á garantir que 
existe rúbrica criada no Orçamento e dotação orçamental suficiente para fazer face à despesa. -- 

Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação da Câmara 
Municipal.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do 

Programa “BEM – Beneficiação de Equipamentos Municipais”, publicitado através do 
Despacho nº 6274/2018, de 28 de junho;  -----------------------------------------------------------    

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.3 – MINUTA DO EDITAL QUE PUBLICITA OS TERMOS E CONDIÇÕES PARA A 
REALIZAÇÃO DE UMA HASTA PÚBLICA-APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS A CARTA 
FECHADA, PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE EXPLORAÇÃO DO RESTAURANTE, SITO 
NO FÓRUM CULTURAL- CONVENTO DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO EM 
ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 112/PRESIDENTE/2018, exarada 
em 13 de julho de 2018, cujo teor se transcreve:  --------------------------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 112/PRESIDENTE/2018  --------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Município de Almodôvar é proprietário de um Estabelecimento Comercial Bar- 

Restaurante, sito no Fórum Cultural; ------------------------------------------------------------------------------- 
- É do interesse deste Município conceder o Direito de Exploração do referido 

estabelecimento comercial, tendo em vista a dinamização e melhor fruição daquele espaço; ------ 
- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, é competência da 
Câmara Municipal a oneração de bens imóveis de valor até 1000 vezes a Retribuição Mínima 
Mensal Garantida; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- A concessão do direito de exploração através da apresentação de propostas por qualquer 
interessado que exerça legalmente atividade garante o respeito pelos princípios fundamentais 
da atividade administrativa, tais como o interesse público, a legitimidade, a proporcionalidade, 
a justiça, a imparcialidade e a boa-fé, os quais emergem do Artigo 264.º da Constituição da 
República Portuguesa e do Capítulo II do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; -------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: -------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a abertura de 
procedimento para concessão de um Estabelecimento Comercial - Bar- Restaurante, sito no 
Fórum Cultural, propriedade do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------- 

2. Que a concessão do Estabelecimento Comercial — Bar-Restaurante, sito no Fórum 
Cultural, seja efetuada aos interessados a partir de apresentação de propostas, em carta 
fechada, tendo em consideração os critérios constantes da seguinte tabela bem como os 
respetivos fatores de ponderação: ------------------------------------------------------------------------------------ 
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Critérios Fatores de Ponderação 
Pontu
ação 

Experiência do 
concorrente na 
área da 
restauração 

Superior a dez anos de experiência 3  
De seis a dez anos de experiência, inclusive 2  
De um a cinco anos de experiência, inclusive 1 
Sem qualquer tipo de experiência 0 

Valor da renda 
mensal 

Valor da Proposta superior a 90,01 % do valor do Preço Base 5 

Valor da Proposta entre 60,01 % e 90,00 % superior ao valor do Preço Base 4 

Valor da Proposta entre 30,01 % e 60,00 % superior ao valor do Preço Base 3 

Valor da Proposta entre 10,01 % e 30,00 % superior ao valor do Preço Base 2 
Valor da Proposta até 10,00 % superior ao valor do Preço Base 1 

Número de 
postos de 
trabalho a criar 

Criação de quatro ou mais postos de trabalho 5 

Criação de dois a três postos de trabalho 3 

Criação de um a dois postos de trabalho 1 

Sem criação de novos postos de trabalho 0 

Qualidade do 
projeto 
proposto 

Apresentação de um projeto que contemple, cumulativamente: 
a) Serviço de Snack-Bar, que inclua na oferta ao público snacks tipo-gourmet 
que valorizem a gastronomia regional; 
b) Serviço de Refeições (Almoço e Jantar), onde a gastronomia tipicamente 
alentejana tenha presença garantida, e seja ainda dada relevância a pratos 
gourmet; 
c) Realização/Promoção de um mínimo de seis eventos anuais que tenham 
em vista a dinamização do Bar-Restaurante do Fórum Cultural (por exemplo, ao 
nível da gastronomia, enologia, artes); 
d) Garantir a abertura do espaço nos dias em que tenham lugar iniciativas 
promovidas pelo Município de Almodôvar; 
e) A não coincidência do dia de descanso semanal com o Sábado ou com 
o Domingo. 
f) Caráter inovador da proposta apresentada. 

7 

Apresentação de um projeto que contemple, cumulativamente: 
a) Serviço de Snack-Bar que inclua na oferta ao público snacks tipo-gourmet 
que valorizem a gastronomia regional; 
b) Serviço de Refeições (Almoço e Jantar) onde a gastronomia tipicamente 
alentejana tenha presença garantida; 
c) Realização/Promoção de um mínimo de seis eventos anuais que tenham 
em vista a dinamização do Bar-Restaurante do Fórum Cultural (por exemplo, ao 
nível da gastronomia, enologia, artes); 
d) Garantir a abertura do espaço nos dias em que tenham lugar iniciativas 
promovidas pelo Município de Almodôvar; 
e) A não coincidência do dia de descanso semanal com o Domingo. 

3 

Apresentação de um projeto que contemple, cumulativamente: 
a) Serviço de Snack-Bar que inclua na oferta ao público snacks tipo-gourmet 
que valorizem a gastronomia regional; 
b) Serviço de Refeições (Almoço ou Jantar); 
c) Realização/Promoção de um mínimo de três eventos anuais que tenham 
em vista a dinamização do Bar-Restaurante do Fórum Cultural (por exemplo, ao 
nível da gastronomia, enologia, artes); 
d) Garantir a abertura do espaço nos dias em que tenham lugar iniciativas 
promovidas pelo Município de Almodôvar. 

1 

 Máximo de Pontos a atribuir 20 

3. Que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 16:30 horas do dia 
03 de agosto de 2018; --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as Propostas de Aquisição 
do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial — Bar- Restaurante, sito no Fórum 
Cultural, tenha lugar pelas 11:00 horas do dia 06 agosto de 2018 na sala de sessões do edifício-
sede do Município de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------ 

5. Que a adjudicação do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial — Bar- 
Restaurante, sito no Fórum Cultural seja efetuada ao Proponente graduado em primeiro 
lugar na Lista de Classificação Definitiva; ------------------------------------------------------------------------- 
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6. Em caso de empate nas pontuações, os proponentes sejam hierarquizados da seguinte 
forma: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

a) Número de postos de trabalho a criar; ---------------------------------------------------------------------- 
b) Qualidade do Projeto Proposto; ------------------------------------------------------------------------------- 
c) Valor da base de licitação de renda mensal; --------------------------------------------------------------- 
d) Experiência do concorrente na área da restauração; --------------------------------------------------- 
7. Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do Município de 

Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes termos: ----------------------- 
Presidente: Técnico Superior – Manuel da Silva Campos;  ------------------------------------------------ 
Primeiro Vogal Efetivo: Assistente Técnico – Luís Miguel Neves Sebastião;  ------------------------ 
Segundo Vogal Efetivo: Assistente Técnica – Maria da Piedade Revés Colaço;  -------------------- 
Primeiro Vogal Suplente: Técnica Superior – Laura Cristina Lopes Guerreiro;  ---------------------- 
Segundo Vogal Suplente: Técnica Superior – Gina Maria Colaço Romão Martins.  ---------------- 
8.Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem em Anexo à 

presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que impendem quer 
sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes do Direito de Exploração do 
Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural, e que fazem parte 
integrante daqueles documentos.  ----------------------------------------------------------------------------------- 

9. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.  ----------------------------------------------- 

10. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que recair sobre a 
presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, a abertura de procedimento para concessão de um Estabelecimento 
Comercial – Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural, propriedade do Município de 
Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que a concessão do Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, 
sito no Fórum Cultural, seja efetuada aos interessados a partir de apresentação de 
propostas, em carta fechada, tendo em consideração os critérios constantes da 
seguinte tabela, bem como os respetivos fatores de ponderação: -----------------------------  

Critérios Fatores de Ponderação 
Po

ntuaçã
o 

Experiência do 
concorrente na 
área da 
restauração 

Superior a dez anos de experiência 3  
De seis a dez anos de experiência, inclusive 2  
De um a cinco anos de experiência, inclusive 1 
Sem qualquer tipo de experiência 0 

Valor da renda 
mensal 

Valor da Proposta superior a 90,01 % do valor do Preço Base 5 

Valor da Proposta entre 60,01 % e 90,00 % superior ao valor do Preço Base 4 

Valor da Proposta entre 30,01 % e 60,00 % superior ao valor do Preço Base 3 

Valor da Proposta entre 10,01 % e 30,00 % superior ao valor do Preço Base 2 
Valor da Proposta até 10,00 % superior ao valor do Preço Base 1 

Número de 
postos de 
trabalho a criar 

Criação de quatro ou mais postos de trabalho 5 

Criação de dois a três postos de trabalho 3 

Criação de um a dois postos de trabalho 1 

Sem criação de novos postos de trabalho 0 



 

 

ATA N.º 16/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18.JUL.2018 

 

286 

 

Critérios Fatores de Ponderação 
Po

ntuaçã
o 

Qualidade do 
projeto 
proposto 

Apresentação de um projeto que contemple, cumulativamente: 
g) Serviço de Snack-Bar, que inclua na oferta ao público snacks 

tipo-gourmet que valorizem a gastronomia regional; 
h) Serviço de Refeições (Almoço e Jantar), onde a gastronomia 

tipicamente alentejana tenha presença garantida, e seja ainda dada 
relevância a pratos gourmet; 

i) Realização/Promoção de um mínimo de seis eventos anuais que 
tenham em vista a dinamização do Bar-Restaurante do Fórum Cultural (por 
exemplo, ao nível da gastronomia, enologia, artes); 

j) Garantir a abertura do espaço nos dias em que tenham lugar iniciativas 
promovidas pelo Município de Almodôvar; 

k) A não coincidência do dia de descanso semanal com o 
Sábado ou com o Domingo. 

l) Caráter inovador da proposta apresentada. 

7 

Apresentação de um projeto que contemple, cumulativamente: 
f) Serviço de Snack-Bar que inclua na oferta ao público snacks tipo-

gourmet que valorizem a gastronomia regional; 
g) Serviço de Refeições (Almoço e Jantar) onde a gastronomia 

tipicamente alentejana tenha presença garantida; 
h) Realização/Promoção de um mínimo de seis eventos anuais 

que tenham em vista a dinamização do Bar-Restaurante do Fórum Cultural 
(por exemplo, ao nível da gastronomia, enologia, artes); 

i) Garantir a abertura do espaço nos dias em que tenham lugar iniciativas 
promovidas pelo Município de Almodôvar; 

j) A não coincidência do dia de descanso semanal com o Domingo. 

3 

Apresentação de um projeto que contemple, cumulativamente: 
e) Serviço de Snack-Bar que inclua na oferta ao público snacks 

tipo-gourmet que valorizem a gastronomia regional; 
f) Serviço de Refeições (Almoço ou Jantar); 
g) Realização/Promoção de um mínimo de três eventos anuais 

que tenham em vista a dinamização do Bar-Restaurante do Fórum Cultural 
(por exemplo, ao nível da gastronomia, enologia, artes); 

h) Garantir a abertura do espaço nos dias em que tenham lugar 
iniciativas promovidas pelo Município de Almodôvar. 

1 

 Máximo de Pontos a atribuir 20 

3.º - Que a entrega das Propostas pelos interessados seja efetuada até às 16:30 
horas do dia 03 de agosto de 2018; --------------------------------------------------------------------  

4.º - Que o Ato Público de abertura das Cartas Fechadas contendo as Propostas de 
Aquisição do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, 
sito no Fórum Cultural, tenha lugar pelas 11:00 horas do dia 06 de agosto de 2018 na 
sala de reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar; ---------------------------------  

5.º - Que a adjudicação do Direito de Exploração do Estabelecimento Comercial – 
Bar-Restaurante, sito no Fórum Cultural seja efetuada ao Proponente graduado em 
primeiro lugar na Lista de Classificação Definitiva;  -----------------------------------------------  

6.º - Em caso de empate nas pontuações, os proponentes serão hierarquizados da 
seguinte forma:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Número de postos de trabalho a criar; ----------------------------------------------- 
b) Qualidade do Projeto Proposto; -------------------------------------------------------- 
c) Valor da base de licitação de renda mensal; ----------------------------------------- 
d) Experiência do concorrente na área da restauração; -------------------------------------- 
7.º - Aprovar a constituição do Júri do Procedimento, constituído por técnicos do 

Município de Almodôvar, que conduzirá o procedimento de alienação, nos seguintes 
termos:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Presidente: Técnico Superior – Manuel da Silva Campos;  ----------------------------------------------- 
Primeiro Vogal Efetivo: Assistente Técnico – Luís Miguel Neves Sebastião;  ------------------------ 
Segundo Vogal Efetivo: Assistente Técnica – Maria da Piedade Revés Colaço;  -------------------- 
Primeiro Vogal Suplente: Técnica Superior – Laura Cristina Lopes Guerreiro;  --------------------- 
Segundo Vogal Suplente: Técnica Superior – Gina Maria Colaço Romão Martins.  -------------  
8.º - Aprovar a Proposta de Edital e de Formulário de Candidatura, que seguem em 

Anexo à presente Proposta, bem como todas as condições, direitos e obrigações que 
impendem quer sobre o Município, quer sobre os Proponentes/Adquirentes do Direito 
de Exploração do Estabelecimento Comercial – Bar-Restaurante, sito no Fórum 
Cultural, e que fazem parte integrante daqueles documentos.  --------------------------------  

9.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.  ------------------------------  

10.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.4 – CEDÊNCIA, A TÍTULO PRECÁRIO, DA PARCELA DE TERRENO PERTENCENTE AO 
DOMÍNIO PÚBLICO MUNICIPAL PARA REGULARIZAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO: -----------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 003/VEREADOR/2018 exarada em 
11 de julho de 2018, cujo teor se transcreve --------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 003/VEREADOR/2018 ------------------------------------------------------------------------ 
Considerando que:---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- No dia 05 de julho de 2018 de entrada nos serviços municipais um requerimento em nome 

de Cláudia Raquel Colaço Venâncio Revés, pelo qual solicita, no âmbito do Processo n.º 061/GJA 
2018, e no seguimento do Ofício n.º 1552/2018, de 08 de junho, “a cedência a título precário da 
parcela de terreno pertencente ao domínio público municipal, e que me confira um título válido 
para a ocupação de parcela de terreno do domínio público, bem como a realização das obras 
sujeitas a controlo prévio (instalação de estrutura em madeira e telha, e revestimento do 
pavimento), tendo em vista a regularização da situação”; ---------------------------------------------------- 

- A Câmara Municipal incentiva e colabora com as empresas locais na promoção da sua 
atividade; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Se impõe reforçar o apoio ao dinamismo dos promotores locais, associado à dinamização 
do comércio local, a fim de criar condições para a fixação das pessoas e contribuir para estancar 
o processo de desertificação que tem vindo a afetar este concelho; ---------------------------------------- 

- A requerente é proprietária do estabelecimento designado “Mini Mercado — Pastelaria 
IDL”, sito em Semblana, e pretende regularizar uma construção que serve de abrigo a uma 
esplanada, que se encontra implantada em espaço público, pelo menos desde o ano de 

2010, com uma área de cerca de 18,00 m
2
, conforme se comprova através das fotos 

constantes do processo; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- Que a Câmara Municipal dispõe de uma área de domínio público necessária à 

implementação e execução da iniciativa, por parte da requerente supra citada; ----------------------- 
- Que uma das características do domínio público é a sua incomerciabilidade, dado estar 

subtraído ao comércio jurídico privado, facto que poderá justificar a cedência, a título precário, 
mediante o pagamento das respetivas taxas; --------------------------------------------------------------------- 

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea qq) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, compete à Câmara 
Municipal deliberar sobre a ocupação daquele espaço pertencente ao domínio público, e a sua 
eventual cedência a outra entidade, ainda que a título precário, mediante concessão de licença, 
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e condições a que deverá obedecer essa ocupação (designadamente, prazo, obrigações 
assumidas pelo interessado, etc.); ------------------------------------------------------------------------------------ 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do disposto no Artigo 33.º n.º 1 
alínea qq) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação: ------------------------------------------------------------------------------------- 

1) Aprovar a cedência de uma parcela de terreno pertencente ao domínio público com uma 
área de cerca de 18,00 m

2
, contígua ao estabelecimento designado “Mini Mercado — Pastelaria 

IDL”, sito em Semblana, devidamente identificada no processo, para regularizar uma construção 
que serve de abrigo a uma esplanada, que se encontra implantada em espaço público, pelo 
prazo de 1 ano, eventualmente renovável por iguais períodos; ---------------------------------------------- 

2) Aprovar que a cedência da parcela de terreno em questão seja efetuada a título oneroso, 
devendo a interessada proceder ao pagamento da taxa pela emissão de licença para a 
ocupação do domínio público municipal com “Outras construções ou instalações no solo ou 
subsolo, não incluídas nos números anteriores, de caráter permanente”, prevista no Artigo 2.º 
n.º 7 da Tabela de Taxas, anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras 
Receitas Municipais;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3) Aprovar que após a emissão do alvará de licença para ocupação do espaço público, a 
interessada deverá promover junto dos serviços municipais, no prazo de 30 dias úteis, o 
competente procedimento de controlo urbanístico, uma vez que está em causa a ocupação de 
espaço público para a implantação de uma edificação (enquanto construção que se incorpore 
no solo com carácter de permanência, e onde se enquadra quer a estrutura em madeira e telha, 
quer o pavimento que aí se encontra colocado), a qual se encontra sujeita a procedimento de 
controlo prévio, nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação;  -------------------------- 

4) Aprovar que o não cumprimento do prazo previsto no ponto anterior implicará a 
caducidade da licença para ocupação do espaço público, com a consequente obrigação de 
retirar de imediato a estrutura em madeira e telha do local onde o mesmo se encontra 
implantado, bem como reposição do pavimento na situação inicial;  -------------------------------------- 

5) Aprovar que a instalação da esplanada no espaço público cedido deverá garantir um 
corredor para a passagem dos peões;  ----------------------------------------------------------------------------- 

6) Aprovar que a interessada, no término da referida cedência, deverá assegurar que a 
referida parcela de terreno pertencente ao domínio público ficará limpa e desobstruída. ----------- 

7) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que recair sobre a 
presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------------------------------ 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 

A Câmara por unanimidade, deliberou: ----------------------------------------------------------  
1.º - Aprovar a cedência de uma parcela de terreno pertencente ao domínio 

público com uma área de cerca de 18,00 m2, contígua ao estabelecimento designado 
“Mini Mercado — Pastelaria IDL”, sito em Semblana, devidamente identificada no 
processo, para regularizar uma construção que serve de abrigo a uma esplanada, que 
se encontra implantada em espaço público, pelo prazo de 1 ano, eventualmente 
renovável por iguais períodos; ---------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que a cedência da parcela de terreno em questão seja efetuada a 
título oneroso, devendo a interessada proceder ao pagamento da taxa pela emissão de 
licença para a ocupação do domínio público municipal com “Outras construções ou 
instalações no solo ou subsolo, não incluídas nos números anteriores, de caráter 
permanente”, prevista no Artigo 2.º n.º 7 da Tabela de Taxas, anexa ao Regulamento 
de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais;  --------------------------  
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3.º - Aprovar que após a emissão do alvará de licença para ocupação do espaço 
público, a interessada deverá promover junto dos serviços municipais, no prazo de 30 
dias úteis, o competente procedimento de controlo urbanístico, uma vez que está em 
causa a ocupação de espaço público para a implantação de uma edificação (enquanto 
construção que se incorpore no solo com carácter de permanência, e onde se 
enquadra quer a estrutura em madeira e telha, quer o pavimento que aí se encontra 
colocado), a qual se encontra sujeita a procedimento de controlo prévio, nos termos 
do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação;  --------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que o não cumprimento do prazo previsto no ponto anterior implicará 
a caducidade da licença para ocupação do espaço público, com a consequente 
obrigação de retirar de imediato a estrutura em madeira e telha do local onde o 
mesmo se encontra implantado, bem como reposição do pavimento na situação inicial;  

5.º - Aprovar que a instalação da esplanada no espaço público cedido deverá 
garantir um corredor para a passagem dos peões;  -----------------------------------------------  

6.º - Aprovar que a interessada, no término da referida cedência, deverá assegurar 
que a referida parcela de terreno pertencente ao domínio público ficará limpa e 
desobstruída. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

7.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.5 – OFERTA DE BENS DESTINADOS A APOIAR O ENCONTRO DE GRUPOS CORAIS 
ORGANIZADO PELO GRUPO CORAL “AS MONDADEIRAS” DE SANTA CRUZ: ---------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 114/PRESIDENTE/2018, exarada 
em 16 de julho de 2018, cujo teor se transcreve:  --------------------------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 114/PRESIDENTE/2018  --------------------------------------------------------------------- 
OFERTA DE BENS – ENCONTRO DE GRUPOS NO MONTE DAS VIÚVAS  ------------------------------ 
Considerando:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Que as “Mondadeiras” de Santa Cruz se têm conjugado em esforços e têm vindo a organizar 

um encontro de Grupos Corais no Monte das Viúvas; ----------------------------------------------------------- 
Que esta festa tem tido sucesso e tem trazido alguma dinâmica àquela povoação nesta 

altura do ano, sendo uma das formas de convívio entre aqueles moradores e todos aqueles que 
vêm à sua festa para ouvir os cantares tradicionais;  ----------------------------------------------------------- 

Que em conformidade com a alínea u) do nº 1 do art.º 33 da Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, é competência da Câmara Municipal a atribuição de apoios às 
atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra e 
este pedido se enquadra nesta disposição legal; ----------------------------------------------------------------- 

PROPONHO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de uma oferta de bens até ao valor de 

€250,00, (duzentos e cinquenta euros), necessários à realização da referida festa, devendo os 
serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito; ----------------------------- 

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente oferta sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 02.01.15 e cabimento 
n.º 51664, 51663 e 51662; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta” --------------------------- 

A Câmara por unanimidade, deliberou: ----------------------------------------------------------  
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1.º - Aprovar a atribuição de uma oferta de bens até ao valor de €250,00 
(duzentos e cinquenta euros), necessários à realização da referida festa, devendo os 
serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito; ----------------  

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente oferta sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
02.01.15 e cabimento n.º 51664, 51663 e 51662. 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.6 - OFERTA DE BENS DESTINADOS A APOIAR A “FESTA DOS AVÓS” ORGANIZADA 
PELOS MORADORES DA TELHADA: --------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 113/PRESIDENTE/2018, exarada 
em 16 de julho de 2018, cujo teor se transcreve:  --------------------------------------------------  

 “PROPOSTA N.º 113/PRESIDENTE/2018 --------------------------------------------------------------  
OFERTA DE BENS – FESTA DOS AVÓS NO MONTE DA TELHADA --------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 Os moradores do Monte da Telhada, se têm conjugados em esforços comuns, e têm vindo a 

organizar uma festa dedicada aos Avós; ---------------------------------------------------------------------------- 
Esta festa tem obtido uma boa resposta por parte de visitantes, que tem trazido alguma 

dinâmica àquela povoação nesta altura do ano, sendo uma das formas de combater o 
isolamento, ainda que momentâneo;  ------------------------------------------------------------------------------- 

Em conformidade com a alínea u) do nº 1 do art.º 33 da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, é competência da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra e este 
pedido se enquadra nesta disposição legal; ------------------------------------------------------------------------ 

PROPONHO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de uma oferta de bens até ao valor de 

€250,00, (duzentos e cinquenta euros), necessários à realização da referida festa, devendo os 
serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito.  ----------------------------- 

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 04.07.01 e cabimento 
n.º 51670, 51669 e 51668;  --------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta. “  ------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma oferta de bens até ao valor de €250,00, 

(duzentos e cinquenta euros), necessários à realização da referida festa, devendo os 
serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito.  ---------------  

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte 
classificação económica: 04.07.01 e cabimento n.º 51670, 51669 e 51668. ----------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

1.7 - PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO, FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO DE 
ATIVIDADES RECREATIVAS “FANTASIAS DOCES”, DESTINADO A APOIAR A 
TRADICIONAL FESTA DE VERÃO: ------------------------------------------------------------------------  
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Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor 
Presidente, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, 
tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do 
estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código.-----------------------------------------------  

 Prosseguindo a Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
05/VICE-PRESIDENTE/2018, exarada em 17 de julho de 2018, cujo teor se transcreve:  -  

“PROPOSTA N.º 05/VICE-PRESIDENTE/2018 ----------------------------------------------------------------- 
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA À ASSOCIAÇÃO “FANTASIAS DOCES”, DESTINADA A 

APOIAR AS “FESTAS DE VERÃO  -------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que:  -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Associação de Atividades Recreativas “Fantasias Doces”, com o NIF 508708923, veio 

solicitar a esta autarquia, através de carta que deu entrada em 05.JUL.2018, a atribuição de 
uma comparticipação financeira, destinada a apoiar a realização da tradicional “festa de 
Verão”, que se irá realizar nos próximos dias 20, 21 e 22 julho de 2018; ---------------------------------- 

Esta Associação tem contribuído para a dinamização da vida sociocultural e recreativa da 
respetiva população das Guedelhas, em especial com a preconização deste evento, que 
anualmente se realiza no verão; -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nos termos da alínea u) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação, compete à Câmara Municipal deliberar sobre a atribuição de apoios às 
atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; -- 

PROPONHO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no 

montante de €250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinados a comparticipar as despesas 
inerentes à realização da tradicional “Festa de Verão”, que a Associação de Atividades 
Recreativas “Fantasias Doces”, irá promover na data supra citada em Guedelhas; -------------------- 

2.° - Que encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com classificação económica: 04.07.01 e compromisso n.º 
51640;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º Que o Órgão Executivo aprove, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, a respetiva deliberação em minuta.”  -------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de 

€250,00 (duzentos e cinquenta euros), destinados a comparticipar as despesas 
inerentes à realização da tradicional “Festa de Verão”, que a Associação de Atividades 
Recreativas “Fantasias Doces”, irá promover na data supra citada em Guedelhas; --------  

2.° - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente 
comparticipação sejam suportados através da rubrica orçamental, com classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 51640. ---------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

1.8 – OFERTA DE BENS E APOIO LOGÍSTICO DESTINADOS A APOIAR A FESTA DE 
SANTA RUFINA REALIZADA PELOS MORADORES DAQUELE BAIRRO: ------------------------  
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Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor 
Presidente, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, 
tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do 
estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código.-----------------------------------------------  

 Prosseguindo a Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
06/VICE-PRESIDENTE/2018, exarada em 17 de julho de 2018, cujo teor se transcreve:  -  

“PROPOSTA N.º 06/VICE-PRESIDENTE/2018  ---------------------------------------------------------------- 
OFERTA DE BENS - FESTAS DE SANTA RUFINA  -------------------------------------------------------------- 
Considerando que:  -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os moradores de Santa Rufina se têm conjugados em esforços comuns e têm vindo a 

organizar todos os anos uma festa dedicada à Padroeira do seu bairro; ---------------------------------- 
Esta festa tem tido sucesso e tem trazido alguma dinâmica àquele bairro nesta altura do 

ano, sendo uma das formas de convívio entre aqueles moradores e os restantes conterrâneos, 
alguns deles emigrantes em férias;  ---------------------------------------------------------------------------------- 

Em conformidade com a alínea u) do nº 1 do art.º 33 da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, é competência da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades 
de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra e este 
pedido se enquadra nesta disposição legal; ------------------------------------------------------------------------ 

PROPONHO:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.º - Que o Executivo delibere aprovar a atribuição de uma oferta de bens até ao valor de 

€250,00, (duzentos e cinquenta euros), necessários à realização da referida festa, devendo os 
serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito.  ----------------------------- 

2.º Que os encargos emergentes da atribuição da presente oferta de bens sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 02.01.15 e cabimento n.º51667, 
51666 e 51665;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
respetiva deliberação em minuta.” -----------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou: ------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma oferta de bens até ao valor de €250,00, 

(duzentos e cinquenta euros), necessários à realização da referida festa, devendo os 
serviços municipais adotar os procedimentos contabilísticos, para o efeito.  ---------------  

2.º - Aprovar que encargos emergentes da atribuição da presente oferta de bens 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 
02.01.15 e cabimento n.º 51667, 51666 e 51665. --------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

1.9 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR ÀS ENTIDADES LEGALMENTE 
EXISTENTES NO CONCELHO: -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 116/PRESIDENTE/2018, exarada 
em 16 de julho de 2018, cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 116/PRESIDENTE/2018  ---------------------------------------------------------------------- 
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COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR, NO DECURSO DO ANO DE 2018, A ENTIDADES LEGALMENTE 

EXISTENTES  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que a atribuição de comparticipações financeiras às entidades legalmente 

existentes no concelho de Almodôvar visam incentivar a participação da comunidade em geral 
nas atividades de reconhecido valor educativo, desportivo e cultural do concelho, contribuindo 
para o desenvolvimento local e para a promoção da sua identidade; -------------------------------------- 

Nos termos da alínea o) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeto à apreciação e deliberação do Executivo a presente PROPOSTA, com vista à atribuição 
de comparticipações financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, 
destinadas a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, 
cultural, desportiva, recreativa ou outra: --------------------------------------------------------------------------- 

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 
COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Sociedade Artística Almodovarense €6.600,00 2 Tranches Compromisso n.º 51639 

Proponho ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
a) Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das 

atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a 
elaboração do competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2018; --------- 

b) Que o órgão executivo aprove a atribuição da comparticipação financeira supra 
descrita, bem como a presente proposta em minuta, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação.” --------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: ---------  
1.º - Aprovar a atribuição da comparticipação financeira supra descrita, devendo 

os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o determinado e 
após assinado o respetivo Protocolo. ---------------------------------------- -------------------------   

2.º - Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento 
das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) 
promova a elaboração do competente Protocolo, com a presente entidade e para o 
ano de 2018; --------------------------------------------------------------------------------------------------   

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. - ----------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS -----------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 15/2018, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 04 DE JULHO DE 2018: --------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do 
dia, fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros 
e, para os fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, foi submetida a apreciação e votação. ----------------------------------- 

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 15/2018, 
de 04 de julho, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. --------------------   
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2.1.2 - ATRIBUIÇÃO DO SUPLEMENTO REMUNERATÓRIO DO SUBSÍDIO DE TURNO 
À EQUIPA DE SAPADORES FLORESTAIS, NO ÂMBITO DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA, 
PRIMEIRA INTERVENÇÃO E APOIO AO COMBATE AOS INCÊNDIOS FLORESTAIS:  --------  

O Senhor Presidente apresentou a informação exarada em 02 de julho de 2018, 
pela Secção de Recursos Humanos, cujo teor se transcreve: ---------------------------------  

“Informação  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Atribuição de suplemento remuneratório de turno – Ações de vigilância, primeira 

intervenção e apoio ao combate aos incêndios florestais – Sapadores Florestais  -------------------- 
Face ao pedido de análise e informação que nos foi solicitado com vista à atribuição de 

suplemento remuneratório de turno, no período de 01 de julho a 30 de setembro de 2018, aos 
trabalhadores que integram a Equipa de Sapadores Florestais.  --------------------------------------------  

Assim, cumpre informar o seguinte:  --------------------------------------------------------------------------- 
a. Esta matéria é regulada pelo disposto na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LGTFP);  ---------------------------------------------------------------------------- 
b. Em função da natureza das suas atividades, podem os órgãos ou serviços adotar uma ou, 

simultaneamente, mais do que uma das modalidades de horário de trabalho, de entre as quais 
está previsto o trabalho por turnos a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo110.°;  -------------- 

c. O trabalho por turnos deve obedecer às regras contidas no artigo 115.° e que são as 
seguintes: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - Considera-se trabalho por turnos qualquer organização do trabalho em equipa em que os 
trabalhadores ocupam sucessivamente as mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
incluindo o rotativo, continuo ou descontínuo, podendo executar o trabalho a horas diferentes 
num dado período de dias ou semanas.  ---------------------------------------------------------------------------- 

2 - Devem ser organizados turnos de pessoal diferente sempre que o período de 
funcionamento do órgão ou serviço ultrapasse os limites máximos do período normal de 
trabalho.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 - A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites máximos dos 
períodos normais de trabalho.  ---------------------------------------------------------------------------------------- 

4 - A prestação de trabalho por turnos deve obedecer às seguintes regras:  -------------------------  
a) Os turnos são rotativos, estando o respetivo pessoal sujeito à sua variação regular;  --------- 
b) Nos serviços de funcionamento permanente não podem ser prestados mais de seis dias 

consecutivos de trabalho;  ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) As interrupções a observar em cada turno devem obedecer ao princípio de que não podem 

ser prestadas mais de cinco horas de trabalho consecutivo;  ------------------------------------------------- 
d) As interrupções destinadas a repouso ou refeição, quando não superiores a 30 minutos, 

consideram-se incluídas no período de trabalho;  ---------------------------------------------------------------- 
e) O dia de descanso semanal deve coincidir com o domingo, pelo menos uma vez em cada 

período de quatro semanas;  ------------------------------------------------------------------------------------------- 
f) A mudança de turno só pode ocorrer após o dia de descanso.  --------------------------------------- 
e. O trabalho por turnos obedece a um regime, conforme disposto no artigo 116.º:  ------------- 
1 - O regime de turnos é:  ------------------------------------------------------------------------------------------- 
a) Permanente, quando o trabalho for prestado em todos os dias da semana;  -------------------- 
b) Semanal prolongado, quando for prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou 

domingo;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
c) Semanal, quando for prestado apenas de segunda-feira a sexta-feira.  --------------------------- 
2 - O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, três períodos de 

trabalho diário e parcial quando prestado em apenas dois períodos.  ------------------------------------- 
f. O suplemento remuneratório de turno vem regulado no artigo 161º da mesma disposição 

legal e está sujeito às seguintes regras: ----------------------------------------------------------------------------- 



 

 

ATA N.º 16/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 18.JUL.2018 

 

295 

 

1 - Desde que um dos turnos seja total ou parcialmente coincidente com o período de 
trabalho noturno, as trabalhadores por turnos têm direito a um acréscimo remuneratório cujo 
montante varia em função do número de turnos adotado, bem como da natureza permanente 
ou não do funcionamento do serviços.  ----------------------------------------------------------------------------- 

2 - O acréscimo referido no número anterior, relativamente à remuneração base, varia 
entre:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) 25 /prct. a 22 /prct., quando o regime de turnos for permanente, total ou parcial;  ----------- 
b) 22 /prct. a 20 /prct., quando o regime de turnos for semanal prolongado, total ou parcial; -  
c) 20 /prct. a 15 /prct., quando o regime de turnos for semanal total ou parcial.  ----------------- 
3 - A fixação das percentagens, nos termos do número anterior, tem lugar em regulamento 

interno ou em instrumento de regulamentação coletiva de trabalho.  ------------------------------------- 
4 - O acréscimo remuneratório inclui o que fosse devido por trabalho noturno, mas não 

afasta a remuneração por trabalho suplementar. --------------------------------------------------------------- 
CONCLUSÃO:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1- O suplemento remuneratório de turno é devido apenas pelo exercício de funções em 

postos de trabalho cuja modalidade de horário se enquadre nas condições exigidas, 
perdurando enquanto se mantiverem tais condições de trabalho que determinaram a sua 
atribuição. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2- Em face do exposto, no que respeita a esta situação concreta, não obstante as funções 
de caráter excecional a exercer, chamamos a especial atenção para os horários que irão ser 
praticados, de acordo com o regime de turnos, para se poder aferir sobre a correspondente 
percentagem a aplicar relativamente à remuneração base, atendendo a correspondente 
variação, que resultará no suplemento remuneratório de turno a atribuir.  --------------------------- 

3- A fixação da correspondente percentagem, tem lugar em regulamento interno ou em 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho. ------------------------------------------------------- 

Submete-se a consideração superior.”  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de um subsídio de turno à Equipa de Sapadores 

Florestais, no período coincidente com o período crítico dos incêndios florestais; --------  
2.º - Aprovar o prolongamento do pagamento do referido subsídio de turno, caso 

haja prolongamento do período crítico de incêndios florestais, devidamente 
publicado no Diário da República. ----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

2.2 – FINANÇAS   ----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: ------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete 
de julho de dois mil e dezoito, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €1.856.506,10 (um milhão, oitocentos e 
cinquenta e seis mil quinhentos e seis euros e dez cêntimos) e ainda das Operações 
não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €430.003,69 
(quatrocentos e trinta mil e três euros e sessenta e nove cêntimos) perfazendo, assim, 
um total de disponibilidades no valor de €2.286.509,79 (dois milhões, duzentos e 
oitenta e seis mil, quinhentos e nove euros e setenta e nove cêntimos).  --------------------  

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------ 
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3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL   -----------------  

3.1 – PROJETO DE EXECUÇÃO DO BALCÃO ÚNICO MUNICIPAL  ---------------------------  

O Senhor Presidente começou por referir que, face à necessidade de 
implementação do Balcão Único Municipal, com o pressuposto de criar medidas para 
melhorar o serviço de atendimento ao público, no Serviço de Secretaria e Expediente e 
no Serviço de Obras Particulares, procedeu-se à elaboração de dois projetos de 
execução referentes à matéria em análise. -----------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------  
1º - Aprovar o Projeto de Execução do Balcão Único Municipal – Secretaria e 

Expediente e aprovar a estimativa orçamental para a execução do projeto em 
questão, cujo valor é de cerca de €148.829,77, ao qual acresce IVA;--------------------------  

2º - Aprovar o Projeto de Execução do Balcão Único Municipal – Obras 
Particulares e a estimativa orçamental para a execução do projeto em questão, cujo 
valor é de cerca de €134.182,08, ao qual acresce IVA; --------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3.2 - INÍCIO DOS PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE 
PORMENOR DA ÁREA DE ACOLHIMENTO EMPRESARIAL EM GOMES AIRES E DA 
AMPLIAÇÃO DA ATUAL ZONA INDUSTRIAL DE ALMODÔVAR: ---------------------------------  

INÍCIO DOS PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE PORMENOR 
DA ÁREA DE ACOLHIMENTO EMPRESARIAL EM GOMES AIRES:-------------------------------- 

O Senhor Presidente apresentou a Informação n.º 107/2018, exarada em 17 de 
julho de 2018, pela Chefe da DOSUGT, Arq.ª Margarida Ramos, cujo teor se transcreve:   

“Assunto: Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires  ----------------------------------------- 
Plano de Pormenor - Início da elaboração -------------------------------------------------------------------- 
Informação n.º 107/2018  ----------------------------------------------------------------------------------------- 
A presente informação tem por objetivo dar cumprimento à deliberação da Câmara 

Municipal efetuada na sua reunião de 04 de julho de 2018, no sentido de  ------------------------------- 
 “Que os serviços municipais elaborem as peças escritas e desenhadas necessárias ao início 

do procedimento de elaboração de um plano de pormenor, que abranja a área prevista no 
anteprojeto de execução da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires, tendo em vista 
a sua submissão à próxima reunião pública da Câmara Municipal”,  --------------------------------------- 

assim como  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
“Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;”. --------------------------------------------- 

Pretende a Câmara Municipal proceder à concretização da Área de Acolhimento 
Empresarial de Gomes Aires no local assinalado nos extratos das cartas do PDM em anexo, 
através da elaboração de um plano de pormenor (PP).--------------------------------------------------------- 

A elaboração de um PP é determinada por deliberação da câmara municipal, a qual 
estabelece os prazos de elaboração e o período de participação, sendo publicada no Diário da 
República e divulgada através da comunicação social, da plataforma colaborativa territorial e 
no sítio na internet da câmara municipal (artigo n.º 76.º, n.º 1 do RJIGT - Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial — Decreto- Lei n.º 80/2015, de 14 de maio). ----------------------- 
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Refere o ponto 3 do mesmo artigo que ------------------------------------------------------------------------- 
“Compete à câmara municipal a definição da oportunidade e dos termos de referência dos 

planos municipais, sem prejuízo da posterior intervenção de outras entidades públicas ou 
particulares.” --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Para iniciar o processo deverá a câmara municipal deliberar sobre: --------------------------------- 
a) A definição da oportunidade e dos termos de referência da elaboração do Plano (RJIGT, 

Art.° 76.°, n° 3) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
b) Os objetivos a prosseguir (RJIGT, Art.° 6.°, n°3, a); ------------------------------------------------------- 
c) O prazo de elaboração (RJIGT, Art.° 76.°, n° 1). O não cumprimento do prazo de 

elaboração determina a caducidade do procedimento, salvo se esse prazo tiver sido prorrogado 
(só pode ser prorrogado por uma única vez - RJIGT, Art.° 76.°, n°6); ---------------------------------------- 

d) o prazo do período de participação pública ( não inferior a 15 dias), sendo este destinado 
à formulação de sugestões e à apresentação de informações sobre quaisquer questões que 
possam ser consideradas no âmbito do processo de  elaboração do PP ( RJIGT, Art.° 76.°, n° 1 e 
Art.° 88.°, n° 2) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

e) A necessidade de se proceder à Avaliação Ambiental Estratégica — AAE (Decreto-Lei n.° 
232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.° 58/2011, de 4 de maio - RJAAE e RJIGT, 
Art.° 78.°, n.º 2), caso se determine que o PP será suscetível de ter efeitos significativos no 
ambiente (RJIGT, Art.°. 78.°, n.º 1). A Câmara Municipal pode decidir pela qualificação ou não 
qualificação do PP para efeitos de Avaliação Ambiental, de acordo com os critérios constantes 
no anexo II ao RJAAPP (RJAAPP, art° 3 n°5), podendo para tal solicitar parecer às Entidades às 
quais, em virtude das suas responsabilidades ambientais específicas — ERAE, possam interessar 
os efeitos ambientais resultantes da elaboração do PP; -------------------------------------------------------- 

f) O pedido facultativo de acompanhamento da elaboração do PP à CCDRAlentejo ou às 
entidades representativas dos interesses a ponderar (ERIP), o qual pode consistir na emissão de 
pareceres ou na realização de reuniões de acompanhamento (RJIGT Art.° 86.°, n° 2);  ---------------- 

g)Sobre a publicação da Deliberação na 2.ª Série do Diário da República (RJIGT, Art.° 191.°, 4 
c), divulgação através da Comunicação Social, da plataforma colaborativa de gestão territorial 
e no sítio da lnternet da CM (RJIGT, Art.° 76°.1, Art° 192°.2); ------------------------------------------------- 

h) Disponibilização da decisão de qualificação ou de não qualificação do Plano para efeitos 
de avaliação ambiental estratégica, incluindo a respetiva fundamentação, no sítio da internet 
da CMA (RJAAPP, Art.° 3.°, 7).------------------------------------------------------------------------------------------ 

Para que possa ser elaborada a documentação necessária ao início do procedimento, mais 
concretamente, os termos de referência, é necessário que seja decidido superiormente sobre a 
definição da oportunidade da elaboração do plano, sobre os objetivos a prosseguir e o prazo de 
elaboração, assim como sobre a necessidade de se proceder à Avaliação Ambiental Estratégica. - 

Propõe-se que o prazo de elaboração seja de 540 dias.---------------------------------------------------- 
Juntam-se extratos da planta de ordenamento e da planta de condicionantes, servidões e 

restrições de utilidade pública do PDM com a marcação da área a submeter à elaboração do 
PP.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Os documentos em anexo à referida informação dão-se aqui como reproduzidos e 
ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------  
1.º - Aprovar o início da elaboração do Plano de Pormenor da Área de 

Acolhimento Empresarial de Gomes Aires, fixando um prazo de 540 dias para 
elaboração desse procedimento, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 76.º do 
Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT); -------------------------------  
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2.º - Dar conhecimento da presente deliberação à CCDR Alentejo e solicitar o 
acompanhamento do Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de 
Gomes Aires, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 86.º do RJIGT. -------------------------  

3.º - Aprovar a necessidade de se proceder à Avaliação Ambiental Estratégica do 
Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de Gomes Aires, uma vez 
que é suscetível de ter efeitos significativos no ambiente, ao abrigo do disposto no n.º 
1 do artigo 78.º do RJIGT; ---------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Fixar um período de participação pública de 15 dias para formulação de 
sugestões por qualquer interessado ou para apresentação de informações sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas, ao abrigo do disposto no n.º1 do 
artigo 76.º e n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT; -----------------------------------------------------------  

5.º - Divulgar a presente deliberação, através da comunicação social, da plataforma 
colaborativa da gestão territorial, do Diário da República, 2.ª série, e no sítio da 
Internet da Câmara Municipal. --------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

INÍCIO DOS PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE PORMENOR 
DA AMPLIAÇÃO DA ATUAL ZONA INDUSTRIAL DE ALMODÔVAR: ----------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Informação n.º 105/2018, exarada em 17 de 
julho de 2018, pela Chefe da DOSUGT, Arq.ª Margarida Ramos, cujo teor se transcreve:  

“ASSUNTO: Espaço Industrial Proposto da Vila de Almodôvar ----------------------------------------- 
Ampliação II — Início da elaboração  -------------------------------------------------------------------------- 
Informação n.° 105/2018  ----------------------------------------------------------------------------------------- 
A presente informação tem por objetivo dar cumprimento à deliberação da Câmara 

Municipal efetuada na sua reunião de 04 de julho de 2018, no sentido de  ------------------------------- 
“que os serviços municipais elaborem as peças escritas e desenhadas necessárias ao início 

do procedimento de elaboração de um plano de pormenor, que abranja a área prevista no 
anteprojeto de execução da Ampliação da atual Zona Industrial de Almodôvar, tendo em vista 
a sua submissão à próxima reunião pública da Câmara Municipal”,  --------------------------------------- 

assim como ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
“Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta;”. --------------------------------------------- 

Pretendendo a Câmara Municipal proceder à concretização da área ainda disponível do 
Espaço Industrial Proposto da Vila de Almodôvar, torna-se necessário dar cumprimento ao 
previsto no artigo 29.º do regulamento do PDM, procedendo-se à elaboração de um plano de 
pormenor (PP). ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A elaboração de um PP é determinada por deliberação da câmara municipal, a qual 
estabelece os prazos de elaboração e o período de participação, sendo publicada no Diário da 
República e divulgada através da comunicação social, da plataforma colaborativa territorial e 
no sítio na internet da câmara municipal (artigo n.º 76, n.º 1 do RJIGT — Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial — Decreto- Lei n.º 80/2015, de 14 de maio). -----------------------  

Refere o ponto 3 do mesmo artigo que “Compete à câmara municipal a definição da 
oportunidade e dos termos de referência dos planos municipais, sem prejuízo da posterior 
intervenção de outras entidades públicas ou particulares.” --------------------------------------------------- 

Para iniciar o processo deverá a câmara municipal deliberar sobre: --------------------------------- 
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a) A definição da oportunidade e dos termos de referência da elaboração do Plano (RJIGT, 
Art.° 76.°, n° 3) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Os objetivos a prosseguir (RJIGT, Art.° 6.°, n°3, a); ------------------------------------------------------- 
c) O prazo de elaboração (RJIGT, Art.° 76.°, n° 1). O não cumprimento do prazo de 

elaboração determina a caducidade do procedimento, salvo se esse prazo tiver sido prorrogado 
(só pode ser prorrogado por uma única vez - RJIGT, Art.° 76.°, n°6); ---------------------------------------- 

d) o prazo do período de participação pública ( não inferior a 15 dias), sendo este destinado 
à formulação de sugestões e à apresentação de informações sobre quaisquer questões que 
possam ser consideradas no âmbito do processo de  elaboração do PP ( RJIGT, Art.° 76.°, n° 1 e 
Art.° 88.°, n° 2) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

e) A necessidade de se proceder à Avaliação Ambiental Estratégica — AAE (Decreto-Lei n.° 
232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio - RJAAE e RJIGT, 
Art.° 78.°, n.º 2), caso se determine que o PP será suscetível de ter efeitos significativos no 
ambiente (RJIGT, Art.°. 78.°, n.º 1). A Câmara Municipal pode decidir pela qualificação ou não 
qualificação do PP para efeitos de Avaliação Ambiental, de acordo com os critérios constantes 
no anexo II ao RJAAPP (RJAAPP, art° 3 n°5), podendo para tal solicitar parecer às Entidades às 
quais, em virtude das suas responsabilidades ambientais específicas — ERAE, possam interessar 
os efeitos ambientais resultantes da elaboração do PP; -------------------------------------------------------- 

f) O pedido facultativo de acompanhamento da elaboração do PP à CCDRAlentejo ou às 
entidades representativas dos interesses a ponderar (ERIP), o qual pode consistir na emissão de 
pareceres ou na realização de reuniões de acompanhamento (RJIGT Art.° 86.°, n° 2);  ---------------- 

g)Sobre a publicação da Deliberação na 2.ª Série do Diário da República (RJIGT, Art.° 191.°, 4 
c), divulgação através da Comunicação Social, da plataforma colaborativa de gestão territorial 
e no sítio da lnternet da CM (RJIGT, Art.° 76°.1, Art° 192°.2); ------------------------------------------------- 

h) Disponibilização da decisão de qualificação ou de não qualificação do Plano para efeitos 
de avaliação ambiental estratégica, incluindo a respetiva fundamentação, no sítio da internet 
da CMA (RJAAPP, Art.° 3.°, 7).------------------------------------------------------------------------------------------ 

Para que possa ser elaborada a documentação necessária ao início do procedimento, mais 
concretamente, os termos de referência, é necessário que seja decidido superiormente sobre a 
definição da oportunidade da elaboração do plano, sobre os objetivos a prosseguir, sobre o 
prazo de elaboração, assim como sobre a necessidade de se proceder à Avaliação Ambiental 
Estratégica. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Propõe-se que o prazo de elaboração seja de 365 dias.---------------------------------------------------- 
Junta-se extrato da planta de ordenamento da vila de Almodôvar com a marcação da área a 

submeter à elaboração do PP.” ---------------------------------------------------------------------------------------- 

Os documentos em anexo à referida informação dão-se aqui como reproduzidos e 
ficam arquivados em pasta anexa ao presente livro de atas.  ----------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------  
1.º - Aprovar o início da elaboração do Plano de Pormenor da Ampliação da atual 

Zonal Industrial de Almodôvar, fixando um prazo de 365 dias para elaboração desse 
procedimento, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 76.º do RJIGT; ----------------------  

2.º - Dar conhecimento da presente deliberação à CCDR Alentejo e solicitar o 
acompanhamento do Plano de Pormenor da Ampliação da atual Zonal Industrial de 
Almodôvar, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 86.º do RJIGT. ---------------------------  

3.º - Aprovar a necessidade de se proceder à Avaliação Ambiental Estratégica do 
Plano de Pormenor da Ampliação da atual Zonal Industrial de Almodôvar, uma vez 
que é suscetível de ter efeitos significativos no ambiente, ao abrigo do disposto no n.º 
1 do artigo 78.º do RJIGT; ---------------------------------------------------------------------------------  
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4.º - Fixar um período de participação pública de 15 dias para formulação de 
sugestões por qualquer interessado ou para apresentação de informações sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas, ao abrigo do disposto no n.º1 do 
artigo 76.º e n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT;  -----------------------------------------------------------  

5.º - Divulgar a presente deliberação, através da comunicação social, da plataforma 
colaborativa da gestão territorial, do Diário da República, 2.ª série, e no sítio da 
Internet da Câmara Municipal. --------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

3.3. — ALTERAÇÃO À OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO CERCA DA PRESENÇA II - 
ALMODÔVAR, COM O ALVARÁ DE LOTEAMENTO N.º 1/2010, REQUERIDO POR JOÃO 
MANUEL ROMÃO LOURENÇO: --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Informação n.º 76/2018, exarada em 29 de 
junho de 2018, pelo Técnico Superior, Arq.º Ricardo Benedito, cujo teor se transcreve:   

“Requerente: João Manuel Romão Lourenço -----------------------------------------------------------------  
Proc.º 29/2018 -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Informação n.º 76/2018 -------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Apreciação Liminar e Técnica – Licenciamento – Alteração à operação de 

loteamento ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
1. Informação:-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Pretende o requerente efetuar o licenciamento de uma alteração à operação de loteamento, 

com o Alvará de Loteamento nº01/2010, Loteamento denominado “Cerca da Presença II”, sito 
em Almodôvar, inserido na união de freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, no âmbito do 
artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99 16 de Dezembro, na sua atual redação. -------------------------- 

2. Enquadramento da pretensão nos instrumentos de gestão territorial (IGT´s):------------------ 
De acordo com a planta de localização, o Loteamento denominado “Cerca da Presença II”, 

sito em Almodôvar está inserido: ------------------------------------------------------------------------------------- 
- Dentro do perímetro urbano de Almodôvar, aglomerado urbano de nível I, conforme a 

alínea 1) do artigo 18º, e em “Espaços Urbanizáveis”, de acordo com o ponto 1 do artigo 23.º, 
ambos do Regulamento do PDM de Almodôvar, na sua atual redação; ----------------------------------- 

- Dentro da zona geral de proteção, Zona Automática de Protecção (ZP de 50 m) da Capela 
de Santo António; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Resumo da proposta de alteração:-------------------------------------------------------------------------- 
- A alteração consiste na alteração e ampliação da área de implantação do lote 37; (a 

alteração não incide sobre a área de Zona Automática de Protecção); ------------------------------------ 
- O número de lotes, o número de pisos, cércea, mantêm-se em relação ao loteamento 

aprovado, bem como as infraestruturas existentes não serão alteradas; --------------------------------- 
4. Parâmetros Urbanísticos:------------------------------------------------------------------------------------- 
Existente ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Área do Terreno 22869,00 m2 

Área do terreno a Lotear 22869,00 m2 

Numero Total de Lotes 43 

Somatório da área dos lotes 11501,50 m2 

Numero total de fogos 42 

Numero total de fogos 42 m2 
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Área total de construção (hab+com.) 7935,00 m2 

Índice Bruto de Construção 0,347 

Índice Bruto de Implantação 0,231 

Densidade 55,09 hab/ha 

Cércea Máxima 3 pisos (9,00 m) 

N.º de Lugares de Estacionamento Públicos - 51 
Privados - 66 

Total - 117 

 

Nº do 
Lote 

Área do 
prédio 

(m2) 

Área 
Implantação 

(m2) 
Máxima 

(m2) 

Área Construção (m2) 
Máxima 

(m2) N.º de Fogos Tipologia Lug de Estacionamento 

Habitação Garagem/Arrumos 
Em Cave 

--- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- 

37 459,00 114,00 200,00 100,00 1 
Moradia 
Isolada 

1 

--- ---- ---- ---- ---- ---- ---- ---- 

Total 11501,00 5075,00 200,00 100,00 1 
Moradia 
Isolada 

1 

Proposto: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Área do Terreno 22869,00 m2 
Área do terreno a Lotear 22869,00 m2 
Numero Total de Lotes 43 
Somatório da área dos lotes 11501,50 m2 
Numero total de fogos 42 
Numero total de fogos 42 m2 
Área total de construção (hab+com.) 7935,00 m2 
Índice Bruto de Construção 0,347 
Índice Bruto de Implantação 0,234 
Densidade 55,09 hab/ha 
Cércea Máxima 3 pisos (9,00 m) 
N.º de Lugares de Estacionamento Públicos - 51 

Privados - 66 
Total - 117 

 

Nº do 
Lote 

Área do 
prédio 
(m2) 

Área 
Implantação 

(m2) 
Máxima 

(m
2
) 

Área Construção (m2) 
Máxima 

(m2) N.º de 
Fogos 

Tipologia Lug. de Estacionamento 

Habitação Garagem/Arrumos 
Em Cave 

--- --- --- --- --- --- --- --- 

37 459,00 180,00 200,00 100,00 1 
Moradia 
Isolada 

1 

 
--- 

--- --- --- --- --- --- --- 

Total 11501,00 5075,00 200,00 100,00 1 
Moradia 
Isolada 

1 

 
5. Em ordem ao pretendido, cumpre apreciar: --------------------------------------------------------------- 
- O aumento da área de implantação do lote 37, cumpre os parâmetros definidos no artigo 

23.º do Regulamento do PDM de Almodôvar, na sua atual redação. --------------------------------------- 
 - Importa referir que, nos termos do ponto 3, do artigo 27º, do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 

de dezembro
3
, na sua atual redação, estabelece que “Sem prejuízo do disposto no artigo 48.º, a 
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alteração da licença de operação de loteamento não pode ser aprovada se ocorrer oposição 
escrita da maioria dos proprietários dos lotes constantes do alvará, devendo, para o efeito, o 
gestor de procedimento proceder à sua notificação para pronúncia no prazo de 10 dias.”, deste 
modo, apresentou o requerente a autorização escrita dos titulares da maioria da área dos lotes 
constantes do alvará.-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Vejamos, sendo a área total dos lotes 11501,50 m
2
 (100%), consta do processo a autorização 

escrita dos titulares de 32 lotes, mais a do requerente, o que perfaz à área total dos lotes de 
6915,50 m

2
 (60,12%). ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Mais, a presente alteração à licença de loteamento, enquadra-se no ponto 8 do artigo 27.º 
do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro

3
, na sua atual redação, uma vez que a variação 

das áreas de implantação não é superior a 3% e não implica, o aumento do número de fogos, e 
a alteração de parâmetros urbanísticos ou utilizações constantes de plano municipal de 
ordenamento do território; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Assim, as alterações são aprovadas por simples deliberação da câmara municipal, com 
dispensa de quaisquer outras formalidades, sem prejuízo das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

6. Conclusão:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
6.1. De acordo com o ponto 5, do Artigo 11.º, do Decreto-Lei n.º 555/99 16 de Dezembro, na 

sua atual redação e conforme estabelecido na Portaria n.º 113/2015 de 22 de abril, considera-
se que o processo encontra-se devidamente instruído, de acordo com os elementos identificados 
na ficha em anexo. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6.2. Após apreciação do projeto de loteamento, considera-se entregues e aceites todos os 
elementos, de acordo com o previsto no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 555/99 16 de dezembro 
(RJUE), na sua atual redação, pelo que não se vê de acordo com o previsto na alínea a) do ponto 
1 do artigo 23º da mesma legislação, inconveniente ao deferimento do processo.--------------------- 

Salvo melhor opinião, submeto à consideração superior,”  ----------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------  
1.º - Aprovar a alteração à operação de loteamento, com o Alvará de Loteamento 

n.º 01/2010, Loteamento denominado “Cerca da Presença II”, sito em Almodôvar, 
inserido na União de Freguesias de Almodôvar e Graça de Padrões, a desenvolver no 
Lote n.º 37. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

3.4 — COMPARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO NO ORÇAMENTO APRESENTADO PELA 
EDP PARA A ELETRIFICAÇÃO RURAL EM MONTE DA ZORRA — ALDEIA DOS 
FERNANDES: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente colocou à apreciação do Executivo o orçamento apresentado 
pela EDP para a execução da eletrificação rural em Monte da Zorra, bem como uma 
carta exarada pelo proprietário, através da qual demonstra que aceita o orçamento em 
questão.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nessa sequência, o Senhor Presidente propôs ao Executivo que aprovassem o 
orçamento opção 3.1. apresentado pela EDP, no valor de €6.158,68, bem como a 
comparticipação de 50% do seu valor, por parte da Câmara Municipal, devendo os 
restantes 50% ser suportados pela proprietária. ----------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------  
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1º - Aprovar o orçamento - opção 3.1. apresentado pela EDP no valor de 
€6.158,68, bem como a comparticipação de 50% do seu valor (€3.079,34), por parte 
da Câmara Municipal, devendo os restantes 50% serem suportados pelo proprietário 
do Monte da Zorra; -----------------------------------------------------------------------------------------  

 2º - Aprovar que o montante a suportar pelo particular seja entregue, 
previamente, à Câmara Municipal, para que se possa proceder à sua comunicação à 
EDP, e estes possam iniciar os trabalhos de eletrificação. ----------------------------------------   

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 — PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO  --------------------------------------------------------------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o 
Senhor Presidente submeteu à aprovação as seguintes candidaturas: ----------------------- 

Cartão n.º Nome 

478 Maria Francisca Tomé 

825 Alexandre José Maria 

1481 Maria José Moreira 

1791 Carmelita Costa Brás 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os 
fundamentos constantes nas informações prestadas pelos serviços; ------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ----------------- 

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do 
público, o qual não foi utilizado. ------------------------------------------------------------------------ 

ENCERRAMENTO: -------------------------------------------------------------------------------------- 

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas onze horas e vinte minutos. -------------------------------------------  
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Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da 
reunião, que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais e inserida na página eletrónica do Município. ----------------------------- 

E eu, Laura Cristina Lopes Guerreiro, Técnica Superior, a redigi e subscrevo. -----------  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 


